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PARECER  MINISTERIAL.  PRELIMINAR  DE 
NULIDADE  DA  R.  SENTENÇA.  JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. SUFICIÊNCIA DAS PROVAS 
DOCUMENTAIS. REJEIÇÃO DA QUESTÃO PRÉVIA.

- Cabe ao juiz, na qualidade de destinatário das provas, 
consoante  o  art.  130  do  Código  de  Processo  Civil, 
aquilatar sobre a necessidade ou não de sua produção, 
visando  formar  seu  convencimento  para  o  correto 
desenlace da lide.

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
CIVIL  PÚBLICA.  DELEGADO.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  AUSÊNCIA  DE  INDÍCIO  DE 
DOLO  OU  CULPA.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO  DE 
ELEMENTO  SUBJETIVO.  IMPROCEDÊNCIA  DA 
DEMANDA.  SENTENÇA  EM  CONSONÂNCIA  COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE E DO SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.   NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO  E  AO 
REEXAME NECESSÁRIO. 

-  O  ato  administrativo  é  ímprobo  quando  a  conduta 
antijurídica  fere  os  princípios  constitucionais  da 
administração  pública,  coadjuvados  pelo 
comportamento  desonesto  do  agente  público,  que 
pressupõe conduta dolosa. 

-  Para  se  configurar  o  ato  ímprobo,  essencial  a 
demonstração  de  sua  configuração,  o  elemento 
subjetivo dolo ou culpa e o prejuízo ao erário (Lei n. 
8.429/92), que devem ser devidamente provados para 
a configuração do ilícito administrativo.
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-  “A  caracterização  do  ato  de  improbidade  por  ofensa  a  
princípios da administração pública exige a demonstração  
do dolo lato sensu ou genérico.” (STJ. REsp 1307883 / MT. 
Rel. Min. Eliana Calmon. J. em 15/08/2013)

-  “A hipótese prevista no art. 11 da Lei Federal nº 8.429/92  
exige o elemento subjetivo materializado no dolo do agente,  
sendo insuficiente a mera demonstração do vínculo causal  
entre a conduta e o resultado lesivo, sob pena de indevida  
responsabilização objetiva.” (TJPB. AC nº 200.2003.007154-
8/002. Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. J. em 
14/02/2013) 

V I S T O S

Trata-se  de  Remessa  Oficial  e  Apelação  Cível  interposta  pelo  Ministério 

Público  Estadual,  em face de sentença lançada pelo  Juízo  de Direito  da  2ª  Vara  da 

Fazenda Pública da Capital,  que julgou improcedente pedido formulado nos autos de 

Ação Civil Pública movida em face de Edson Francisco da Silva, Delegado da Polícia Civil  

do Estado da Paraíba.

A Magistrada de base, às fls. 148/152-verso, concebeu que o retardamento 

na  prática  de  atos  oficiais  de  procedimento  inquisitorial  se  deu  em  decorrência  de 

problemas  estruturais  das  delegacias  do  Estado  e  não  pela  vontade  do  agente  em 

desrespeitar  os  princípios  administrativos,  considerando,  assim,  inexistentes  os  atos 

rotulados como ímprobos, motivo pelo qual desacolheu o pleito aviado na exordial pelo 

Parquet estadual. 

Irresignado, o Ministério Público Estadual manejou recurso apelatório às fls. 

155/157, asseverando a ocorrência de infringência ao art.  11,  da Lei  nº 8.429/92,  em 

razão  do  Delegado  Edson  Francisco  da  Silva  ter  deixado  de  praticar  atos  de  sua 

atribuição durante o extenso lapso temporal.

Contrarrazões apresentadas às fls. 161/165, pugnando pela manutenção da 

sentença e o desprovimento do apelo.

Desembargador José Ricardo Porto
2



Remessa oficial e Apelação Cível nº. 0779356-79.2007.815.2001

Instada a pronunciar-se (fls. 174/179), a Procuradoria de Justiça opinou pela 

nulidade da sentença vergastada, ante o cerceamento de defesa.

É o relatório.

 DECIDO

Inicialmente,  cumpre  analisar  a  nulidade  arguida  pela  Procuradoria  de 

Justiça.

PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  R.  SENTENÇA  –  JULGAMENTO  

ANTECIPADO DA LIDE 

Nas razões da manifestação ministerial, o Douto Procurador de Justiça alega 

que  houve  julgamento  antecipado  da  lide  com  fundamentação  na  inexistência  de 

elementos que demonstrem o dolo na conduta do promovido, razão pela qual defende a 

necessidade da dilação probatória.

Pois  bem. Ab  initio,  faz-se  necessário  esclarecer  que  o  julgamento 

antecipado do feito encontra-se em perfeita consonância com o art. 330, I, do CPC, que 

assim dispõe, verbis: 

Art.  330.  O  juiz  conhecerá  diretamente  do  pedido,  proferindo 
sentença: 
I  -  quando  a  questão de mérito  for  unicamente  de direito,  ou,  
sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir  
prova em audiência.

Em análise ao preceptivo legal acima mencionado, denota-se desnecessária 

a dilação probatória no caso de ser a prova documental amealhada suficiente para nortear 

a  sentença  proferida  ou,  ainda,  versar  o  cerne  da  controvérsia  sobre  questão 

exclusivamente de direito.
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Conclui-se,  portanto,  que  estando  o  processo  maduro  através  dos 

esclarecimentos prestados pelas partes,  bem como pelos documentos constantes nos 

autos, admite-se o julgamento antecipado, nos termos preceituados pelo artigo 330, I, do  

Código de Processo Civil.

Extrai-se da doutrina de Cândido Rangel Dinamarco: 

“A razão pela qual  se permite a antecipação do julgamento do  
mérito  é invariavelmente  a desnecessidade de produzir  provas.  
Os dois incisos do art. 330 desmembram essa causa única em 
várias hipóteses, mediante uma redação cuja leitura deve ser feita  
com a consciência de que só será lícito privar as partes de provar  
quando as provas não forem necessárias ao julgamento. Não se  
antecipa  a  decisão  do  mérito  quando  ainda  faltarem 
esclarecimentos sobre algum ponto relevante da demanda ou da  
defesa. Só se antecipa quando nenhuma prova seja necessária –  
nem pericial, nem oral, nem documental.” (Instituições de direito 
processual civil. 4. ed. São Paulo: Malheiros, v. III, p. 555).

Ainda nesse sentido:

“O julgamento antecipado da lide (art. 330, I, do CPC) não implica  
cerceamento de defesa, se desnecessária a instrução probatória,  
porquanto o instituto conspira a favor do princípio da celeridade'  
(REsp n. 436.232/ES, Rel.  Min. Luiz Fux, DJU de 10-3-03). [...]  
Logo,  sendo  livre  o  convencimento  do  juiz,  é  possível  o  
indeferimento  de  diligências  que  se  mostrem  prescindíveis  ou 
protelatórias, sendo-lhe permitido o julgamento antecipado da lide  
em qualquer  caso,  desde que observados os requisitos do art.  
330, I, do CPC, não restando configurado, in casu, o cerceamento  
de defesa alegado” (Apelação Cível n. 2007.028361-2, rel. Des. 
Ricardo Fontes, j. em 13-3-2008).

E mais:

“Não há que se falar em cerceamento de defesa, em razão do  
julgamento antecipado da lide, quando os elementos constantes 
dos  autos  são  suficientes  para  formar  o  convencimento  do 
magistrado e a matéria a ser apreciada é unicamente de direito,  
dispensando  a  produção  de outras  provas.” (Apelação  Cível  n. 
1998.017022-2,  de  Jaguaruna,  Primeira  Câmara  de  Direito 
Comercial, rel. Des. Jânio Machado, julg. 14/12/2006).
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Esta  Corte  de  Justiça,  inclusive,  possui  o  mesmo  entendimento  acima 

referido. Observemos:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  
SUFICIÊNCIA  DA  PROVA  DOCUMENTAL  PRODUZIDA.  
LEGALIDADE  DO  JULGAMENTO  ANTE  CIADO  DA  LIDE.  
CABIMENTO  DE  PEDIDO  CONTRAPOSTO.  I.  Como  o  juiz  é  
destinatário  da prova,  cabe-lhe aferir  a necessidade ou não de 
abertura da audiência de instrução. Revelando-se, pois, robusto  
acervo  documental  já  trazido  aos  autos,  é  licito  o  julgamento  
antecipado da lide art. 330 do CPC.” (TJPB -Acórdão do processo 
n°  2002008011422001  -  Relator  DES.  MARCIO  MURILO  DA 
CUNHA RAMOS - j. Em 1511212009).

Com base  nestas  considerações,  a  presente  questão  prévia  merece  ser 

rejeitada.

MÉRITO

Por aplicação analógica da primeira parte do art. 19 da Lei nº 4.717/65 

(Lei que rege as Ações Populares), as sentenças de improcedência de ação civil pública 

sujeitam-se indistintamente ao reexame necessário, conforme jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  REPARAÇÃO  DE 
DANOS AO ERÁRIO.SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. REMESSA  
NECESSÁRIA.  ART.  19  DA  LEI  Nº  4.717/64.  APLICAÇÃO.1.  Por  
aplicação analógica da primeira parte do art. 19 da Lei nº 4.717/65, as  
sentenças  de  improcedência  de  ação  civil  pública  sujeitam-se  
indistintamente ao reexame necessário. Doutrina. 2. Recurso especial  
provido.(REsp 1108542/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA  
TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 29/05/2009) 

Nesses termos,  reconheço, de ofício, a remessa oficial, passando a 

analisá-la em conjunto com o recurso apelatório.
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Pois bem. A matéria aqui tratada dispensa maiores delongas, comportando a 

análise meritória monocrática, na forma permissiva do  caput, do art. 557, do Código de 

Processo Civil, com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte.

Vejamos, então, o que prescreve o referido dispositivo:

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente  
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior” 

O  feito  versa  sobre  Ação  Civil  Pública  por  Ato  de  Improbidade 

Administrativa,  na  qual  o  Ministério  Público  Estadual  pugna  pela  condenação  do 

promovido  (Edson  Francisco  da  Silva)  -  em  virtude  da  omissão  na  prática  de  atos 

inerentes ao cargo de delegado que rotula como ímprobos, haja vista que tal circunstância 

atentou contra os princípios da administração.

A improbidade administrativa configura-se através de atitudes que impliquem 

no enriquecimento ilícito do agente, que causem prejuízos ao erário ou mesmo os que, 

ainda que não se enquadrem nas duas situações anteriores, fustigam os princípios da 

Administração Pública.

Tratando  dessa  última  modalidade,  a  Lei  8.429/92  estabeleceu,  em seu 

artigo 11, que:

“constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os  
princípios  da  administração  pública  qualquer  ação  ou  omissão 
que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e  
lealdade às instituições, e notadamente...”.

Dessa  maneira,  qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os  deveres 

estabelecidos  pela  lei  representa  improbidade  administrativa  punível  com a  perda  da 

função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa 

de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar  

com o Poder Público, receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

Desembargador José Ricardo Porto
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indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,  

pelo prazo de três anos, além da obrigação imprescritível de ressarcir o dano, caso haja.

No entanto, para se configurar o ato ímprobo, essencial a demonstração do 

elemento  subjetivo dolo ou culpa e o prejuízo ao erário,  que devem ser devidamente 

provados para evidenciar o ilícito administrativo.

No caso dos autos, extraio da sentença de fls. 148/152-verso, muito bem 

fundamentada e detalhada, que o promovido em nenhum momento agiu com dolo ou 

culpa na prática das condutas indicadas na exordial.

Em casos desse jaez, o Superior Tribunal de Justiça entende que: 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OFENSA AO ART.  
535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA.  ART.  41,  PARÁGRAFO  
ÚNICO,  DA  LEI  8.625/1993  NÃO  VIOLADO.  ART.  11  DA  LEI  
8.429/1992. CONFIGURAÇÃO DO DOLO GENÉRICO. ESTRITO  
CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL.
1. Não ocorre ofensa ao art.  535, II,  do CPC, se o Tribunal de  
origem decide,  fundamentadamente,  as questões essenciais  ao  
julgamento da lide.
2.  Inexistência  de  ofensa  ao  art.  41,  parágrafo  único,  da  Lei  
8.625/1993,  em  razão  da  obediência  à  sua  exata  dicção 
(encaminhamento  de  inquérito  pela  autoridade  policial  ao  
Procurador-Geral  de  Justiça,  em  razão  de  indícios  de 
cometimento de ilícitos por membro do Ministério Público).
3. A  caracterização  do  ato  de  improbidade  por  ofensa  a  
princípios da administração pública exige a demonstração do  
dolo lato sensu ou genérico. Precedentes.
4.  Não  se  imputa  a  delegado  da  polícia  civil  a  prática  de  ato  
ímprobo, por ofensa ao art. 11 da LIA, em razão de seu estrito  
cumprimento do dever legal.
5. Recurso especial não provido.” (STJ. REsp 1307883 / MT. Rel. 
Min. Eliana Calmon. J. em 15/08/2013). Grifei.

“ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO  ESPECIAL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  
PAGAMENTO  DE  DESPESAS  PESSOAIS  COM  VERBA 
PÚBLICA. PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO. REEXAME 
DE  MATÉRIA  FÁTICA.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  NÃO 
PROVIDO.
1. "A improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada pelo 
elemento subjetivo da conduta do agente. Por isso mesmo, a  
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jurisprudência  do  STJ  considera  indispensável,  para  a  
caracterização de improbidade, que a conduta do agente seja  
dolosa, para a tipificação das condutas descritas nos arts. 9º  
e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de culpa grave,  
nas  do  artigo  10"  (AIA  30/AM,  Rel.  Min.  TEORI  ALBINO 
ZAVASCKI, Corte Especial, Dje 28/9/11).
2. Infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, no sentido de  
que houve dolo  do agravante  no uso de verba pública  para  o  
pagamento  de  despesas  pessoais,  demandaria  o  reexame  de 
matéria fática, o que é vedado em recurso especial, nos termos  
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.” (STJ. AgRg no AREsp 44773 / 
PR. Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima. J. em 06/08/2013). Grifei.

No mesmo diapasão, trago à baila aresto desta Corte de Justiça:

“APELAÇÃO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIDOR  SEM 
CONCURSO.  ART.  11  DA  LEI  FEDERAL  Nº  8.429/1992.  
ELEMENTO SUBJETIVO. DOLO OU CULPA. DEMONSTRAÇÃO.  
INOCORRÊNCIA. PROVIMENTO DOS RECURSOS. A hipótese 
prevista no art. 11 da Lei Federal nº 8.429/92 exige o elemento  
subjetivo materializado no dolo do agente, sendo insuficiente  
a mera demonstração do vínculo causal entre a conduta e o  
resultado  lesivo,  sob  pena  de  indevida  responsabilização  
objetiva.”  (TJPB.  AC  nº  200.2003.007154-8/002.  Rel.  Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. J. em 14/02/2013). Grifei.

Portanto, o ato administrativo é ímprobo quando a conduta antijurídica fere 

os princípios constitucionais da administração pública, coadjuvados pelo comportamento 

desonesto do agente público, que pressupõe, acima de tudo, conduta dolosa ou culposa, 

situação não demonstrada no caso em disceptação, conforme muito bem esposado pelo 

decreto sentencial objurgado.

Diante do exposto, utilizo-me do caput, do art. 557, da Lei Adjetiva Civil, para 

rejeitar a preliminar suscitada, e, no mérito,  negar seguimento ao recurso oficial e ao 
apelo do parquet Estadual, com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

e desta Corte.
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Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Desembargador José Ricardo Porto
                       RELATOR

J/13 – R J/02
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